
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.129 - PR (2016/0097114-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NA PARTE DISPOSITIVA DO JULGADO.  
1. A Segunda Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
2. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os segundos aclaratórios a esse fim.
3. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 
aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios 
previstos no art. 1022 do CPC de 2015.
4. Ao dispor sobre a eficácia e execução das decisões no processo administrativo 
fiscal, o Decreto n° 70.235/72, no seu art. 42, parágrafo único, prevê que são 
definitivas "as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de 
recurso voluntário ou não estiver sujeita a recursos de ofício".
5. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 
Precedentes do STJ.
6. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.129 - PR (2016/0097114-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta 

Corte que negou provimento ao recurso. 

A parte embargante sustenta, em síntese, que o decisum foi contradiotório, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito.

A Fazenda Nacional apresentou impugnação às fls. 613-617, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos no Gabinete no dia 20.9.2016.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1022 do CPC de 2015, in verbis:

Art. 1022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

Ao contrário do alegado pela empresa, a questão do fracionamento quanto aos 

efeitos da suspensão de exigibilidade do crédito tributário foi apreciada pela acórdão 

embargado, verbis:

Ao dispor sobre a eficácia e execução das decisões no processo 
administrativo fiscal, o Decreto n° 70.235/72, no seu art. 42, parágrafo único, 
prevê que são definitivas 'as decisões de primeira instância na parte que não for 
objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recursos de ofício'.

Quando apenas parte do débito é objeto de impugnação, o 
remanescente incontroverso deve ser objeto de imediata inscrição e cobrança, 
pela singela razão de que tais valores não estão mais sujeitos à modificação, ao 
menos na esfera administrativa.

Não há dúvidas que o recurso especial interposto pela Fazenda 
Nacional é parcial. Logo, estando pendente de julgamento recurso administrativo 
apenas em relação aos juros calculados antes do trânsito em julgado da ação 
rescisória que deu fundamento à autuação, exigível o valor relativo à parcela de 
juros moratórios, cuja incidência foi mantida em parte no julgamento do CARF e, 
sendo assim, não há falar em suspensão da exigibilidade do crédito, pois não há 
pendência de recurso/reclamação.

Válido, portanto, o desmembramento, nos termos do art. 21, § Io, 
que prevê a formação de autos apartados quando há impugnação parcial. Não 
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vejo, aqui, ilegalidade na cisão da cobrança efetuada pela Fazenda Nacional, 
merecendo reforma a sentença quando afirmou que somente as decisões de 
primeira instância, na parte que não for objeto de recurso, podem ser tidas como 
definitivas.

Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 

indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é possível o 

julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz 

dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. Precedentes do STJ.

Por outro lado, verifica-se a intensão explícita da embargante em rediscutir 

novamente a lide, o que não é permitido nessa via recursal. Cito precedentes: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. RESÍDUO DE 3,17%. MP N. 
2.225-45/2001. LIMITAÇÃO TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA ANTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
OMISSÃO QUANTO À FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUPRIDA. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 7. NÃO 
OCORRÊNCIA.

(...)
2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 

decidida no acórdão embargado, materializada na mera insatisfação com o 
resultado da demanda, é incabível na via dos embargos de declaração (EDcl no 
RHC 41656/SP. Rel. Ministra Laurita Vaz. Quinta Turma. DJe de 3/6/2014).

3. Embargos de declaração da Universidade Federal de Santa 
Maria rejeitados. Embargos de declaração de José Luiz Frigo e Outros acolhidos 
para suprir a omissão, mantendo-se os honorários fixados na origem, os quais 
serão invertidos em razão do provimento do recurso especial.

(EDcl nos EREsp 1.072.536/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2015).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NO 
JULGADO NO JULGADO.

1. Não há contradição no julgado. Não são cabíveis os embargos 
de declaração cujo objetivo é ver reexaminada a controvérsia. O embargante, 
inconformado, busca com a oposição destes embargos declaratórios ver 
reapreciada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, não é 
possível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de eventual 
vício ou teratologia.
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2. Há omissão no tocante ao termo inicial da correção monetária 
da indenização por dano moral. Segundo a Súmula n. 362/STJ, "a correção 
monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento ".

Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no REsp 1.435.687/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015).

Com essas considerações, rejeito os Embargos de Declaração, com a 

advertência de que os segundos Embargos de Declaração sobre as mesmas questões 

serão tidos por procrastinatórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0097114-1 REsp 1.597.129 / PR

Números Origem:  50119924520154047000  PR-50119924520154047000

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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